PARECER Nº 687, DE 2012

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O SUBSTITUTIVO Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 441, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Marcos Martins, o Projeto de Lei nº 441, de 2007, dispõe sobre a realização de serviços de Psicologia e Assistência Social nas escolas públicas de educação básica. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e Educação (atuais Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Educação e Cultura), por força do despacho a fls 3, verso, do Presidente desta Assembleia Legislativa. 

As referidas Comissões exararam os competentes pareceres, concluindo pela aprovação do projeto em sua forma original. Dessa maneira, foi a matéria encaminhada ao Egrégio Plenário desta Casa para fins de discussão e votação. 

Em plenário, no entanto, a propositura recebeu o Substitutivo nº 1, nos termos do artigo 175, inciso II, do Regimento Interno Consolidado, voltando, assim, ao exame das Comissões, conforme dispõe o artigo 193 do mesmo diploma. 

Retornando primeiramente a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabe à mesma analisar o referido substitutivo quanto aos aspectos definidos no parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Na qualidade de relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o Substitutivo nº 1 não extrapola as balizas do projeto original quanto aos aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, sendo a matéria ali versada de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado. Ressaltamos, ainda, que o referido substitutivo foi apresentado consoante o inciso II do artigo 175, obtendo apoiamento de um quinto dos membros deste Parlamento, nada havendo a opor à sua introdução no respectivo processo legislativo. 

O projeto encontra fundamento de validade e constitucionalidade no artigo 6°, inciso V do artigo 23, incisos IX e XII do artigo 24, 196 e 205 todos da Constituição Federal e 219 e 237 ambos da Constituição do Estado de São Paulo. Este projeto visa, através dos profissionais aptos, garantir os direitos mencionados. 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Substitutivo nº 1 ao Projeto de Lei nº 441, de 2007. 

a) Alencar Santana – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável  ao substitutivo nº 1.

Sala das Comissões, em 15-2-2012.

a) Maria Lúcia Cardoso Amary – Presidente
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